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E ORÇAMENTÁRIOS

PLANO DE TRABALHO DA CAAP PARA O PERÍODO
DE AGOSTO DE 2016 A MAIO DE 2017
(Documento preparado pela Presidência)

Na qualidade de Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, tenho o prazer de submeter à consideração dos Estados membros este Plano de Trabalho para o período de agosto de 2016 a maio de 2017.

I. INTRODUÇÃO

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de natureza permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no Artigo 19 do Regulamento do Conselho Permanente:
1.
recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no Artigo 112, c, da Carta;

2.
examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral encaminhar, em caráter de consulta com o Conselho Permanente, para os fins previstos no Artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes;

3.
estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

4.
considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. Com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização, formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembleia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.

II. autoridades

Em 13 de julho de 2016, o Conselho Permanente instalou a CAAP para o período 2016-2017. Na mesma sessão, em conformidade com os artigos 28 e 29 de seu Regulamento, o Conselho Permanente elegeu Presidente da CAAP o Embaixador Leonidas Rosa Bautista, Representante Permanente de Honduras.

O Vice-Presidente apoiará a Presidência e o trabalho da Comissão, especialmente na análise da proposta de orçamento-programa de 2017 e na negociação do projeto de resolução a ser submetido ao período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em outubro de 2016.

III. MANDATOS

A CAAP é responsável pelos seguintes mandatos emanados do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e de outros períodos anteriores.
Do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões, realizado em 2016
1.  AG/RES. 2889 (XLVI-O/16)

Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos 

resultados da Secretaria-Geral da OEA

2.  AG/RES. 2890 (XLVI-O/16)

Plano Estratégico Quadrienal da Organização

3.  AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)

Modernização da gestão

4.  AG/RES. 2895 (XLVI-O/16)
Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017

Do Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, realizado em 2015 (CP/doc.5141/15 rev. 1)
5.  AG/RES. 2872 (XLV-O/15) 
Financiamento do orçamento-programa da Organização de 2016

Do Quinquagésimo Período Extraordinário de Sessões, realizado em novembro de 2015
6.  AG/RES. 1 (L-E/15) 

Orçamento-programa da Organização para 2016

7. Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos seguintes órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA) 


a) Tribunal Administrativo (TRIBAD)

b) Junta de Auditores Externos (JAE)
/
IV. ATIVIDADES DA CAAP PARA O PERÍODO 2015-2016

No período que se inicia, caberá à CAAP executar os preparativos para a realização de um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, em conformidade com as resoluções AG/RES. 1 (L-E/15), “Orçamento-programa da Organização para 2016”, AG/RES. 2895 (XLVI-O/16), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017”, e CP/RES. 2065 (2081/16), “Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2017”, além de considerar todos os assuntos administrativos, orçamentários e financeiros e os relatórios afins que sejam submetidos a sua consideração.
A. 
Consideração da proposta de orçamento-programa da Organização para 2017

No que se refere à preparação do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a ser realizado em outubro de 2016, para a consideração e aprovação do orçamento-programa para 2017, a CAAP, em conformidade com os Artigos 19, b, do Regulamento do Conselho Permanente, e 93 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, destinará o número de reuniões que seja necessário para a execução desses trabalhos no decorrer do mês de setembro e no início de outubro.
· Metodologia para a consideração do orçamento


Previamente às reuniões destinadas a examinar a proposta apresentada pelo Secretário-Geral, a Presidência sugere que a Secretaria encaminhe um documento com informações detalhadas sobre as alterações orçamentárias e o impacto que essas alterações possam exercer nas atividades da Organização.

A Presidência delegaria, então, ao Grupo de Trabalho “formal” estabelecido conforme a resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13) a análise detalhada do orçamento, com vistas a apresentar recomendações à CAAP. Da mesma forma que nos anos anteriores, se pediria aos delegados que apresentassem por escrito suas recomendações à Presidência do Grupo de Trabalho, a fim de contribuir para as discussões.

Paralelamente à revisão do orçamento-programa para 2017, a CAAP considerará o projeto de resolução “Orçamento-programa da Organização para 2017”.

A Presidência aproveita a ocasião para lembrar às delegações que o teto do orçamento-programa para 2017 foi aprovado pelo Conselho Permanente, ad referendum da Assembleia Geral, em Washington, D.C., em junho de 2016, pela resolução CP/RES. 2065 (2081/16).

Desse modo, a fim de alcançar o consenso necessário e realizar de maneira oportuna as tarefas confiadas a esta Comissão, a Presidência sugere que a CAAP constitua os grupos de trabalho formais a seguir para apoiar na consideração da proposta de orçamento-programa para 2017.
1. Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa (GT-RTPP), conforme o disposto na resolução AG/RES. 2774 (XLIII-O/13)
· Em conformidade com a supracitada resolução, solicita-se à CAAP que estabeleça o referido Grupo de Trabalho para que se encarregue de proceder à revisão técnica do orçamento-programa.

2. Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa (GT-RPP)

· Como ocorreu em anos anteriores, a Presidência propõe, em conformidade com o Artigo 13 do Regulamento do Conselho Permanente, a instalação do supracitado Grupo de Trabalho.

· Esse Grupo de Trabalho se encarregaria da negociação do texto do projeto de resolução “Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2017”.
Além disso, a fim de dar andamento a outros mandatos pendentes atribuídos à CAAP, a Presidência sugeriu constituir os seguintes grupos de trabalho formais:

3.
Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA
B.
Apresentação de relatórios da Secretaria-Geral


Para o ano em curso, em cumprimento às resoluções pertinentes da Assembleia Geral, os seguintes relatórios serão apresentados à CAAP ou ao respectivo grupo de trabalho:

· relatórios semestrais de gestão administrativa e financeira da Secretaria-Geral da OEA, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14 rev. 1);
· relatórios semestrais e anuais pendentes, em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XLV-E/13 rev. 1); e
· relatórios e demais atividades, em cumprimento aos mandatos que emanem do período extraordinário de sessões da Assembleia Geral programado para outubro de 2016.
C.
Temas pendentes


Os seguintes temas pendentes serão integrados ao Plano de Trabalho da CAAP para o período 2016-2017.
1. 
Revisão integral das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral 

(Capítulos VII e VIII)
2. Análise da resolução CP/RES. 982 (1797/11), “Atualização de custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA” (CP/CAAP-3256/13 rev. 1)

D.
Plano de Trabalho da CAAP para o período 2016-2017
Com vistas a consolidar e otimizar, ainda mais, o funcionamento da Organização, e valendo-se dos grupos de atividade do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, a Presidência propõe o prosseguimento da consideração dos temas pendentes do período anterior. Apesar de a CAAP ter alcançado progresso substancial no melhoramento do funcionamento da Organização, são necessários esforços adicionais para continuar avançando nas mudanças, desse modo implementando a estrutura geral delineada nas resoluções AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA”, e AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), “Modernização da gestão”. Cabe lembrar que esses temas já foram objeto de deliberação anterior.

Para obter informações mais detalhadas sobre os resultados e as conclusões referentes aos temas abordados acima, consultar o Relatório Anual da CAAP (CP/CAAP-3419/16).

AG/RES. 2889 (XLVI-O/16)

Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados 

da Secretaria-Geral da OEA

1. Biblioteca Colombo
Mandato: 
Solicitar à Secretaria-Geral que prepare opções para melhor aproveitar os recursos internos e externos existentes, por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas, e para facilitar e ampliar o acesso a esses recursos, aplicando conceitos modernos de gestão da informação, e que apresente uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2016. [AG/RES. 2889 (XLIV-O/16) - parágrafo 1]

2. 
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, de identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) – parágrafo 2] 

3. 
Processo de revisão orçamentária
Mandato:
Solicitar ao Conselho Permanente que, com a assistência da CAAP, considere a modificação das Normas Gerais, a fim de adequá-las às exigências de um orçamento-programa bienal, conforme o Plano Estratégico Quadrienal da Organização. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) - parágrafo 3, c]
4. 
Sistema de cotas

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, de realizar uma análise do sistema de cotas atual, conforme recomenda o documento GT/IMG-32/16 rev. 1, e de apresentar os resultados no próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, em 2017, para aprovação. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) – parágrafo 4].

5. 
Eficácia e eficiência

    Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos. [AG/RES. 2889 (XLV-O/16) – parágrafo 5, b].
6. 
Prestação de contas e transparência

Mandato: A Secretaria-Geral continuará publicando as seguintes informações atualizadas no site da Organização na Web, em conformidade com seu ordenamento jurídico: (1) a estrutura orgânica de cada unidade organizacional; (2) as metas e objetivos das unidades organizacionais, em conformidade com os respectivos planos operacionais; 3) os resultados de avaliações, monitoramento e auditorias em programas e operações; 4) a estrutura de pessoal por unidade organizacional, inclusive a escala salarial e outros benefícios, bem como os cargos vagos; (5) as contratações por resultados realizadas, tanto de consultores como de bens e serviços, nos termos das normas pertinentes. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) – parágrafo 6.a].

7. 
Relatórios semestrais sobre a administração dos recursos e o desempenho 
Mandato: Solicitar à Secretaria-Geral que continue apresentando a cada seis meses (que abranjam os períodos janeiro-junho e julho-dezembro) seus relatórios de gestão de recursos e desempenho à CAAP, inclusive um resumo executivo, em conformidade com o Anexo I da resolução AG/RES. 1 (XLVIII-E/14) rev. 1, aprovada no Quadragésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral, realizado em 29 de outubro de 2014. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) – parágrafo 7].
8. 
Ciclo da Presidência da CAAP

Mandato: Encarregar o Conselho Permanente de realizar as emendas necessárias a seu Regulamento, com o propósito de modificar o ciclo da Presidência da CAAP, a fim de que coincida com os exercícios fiscal e orçamentário da Organização, que compreendem o período de janeiro a dezembro, e considerar um período de transição. [AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) - parágrafo 12] 

9.
Revisão integral das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral 


Mandato: Encarregar o Conselho Permanente, por meio da CAAP, de conduzir uma revisão integral das Normas Gerais, em especial dos capítulos VII, VIII e IX. [AG/RES. 2860 (XLIV-O/14) – parágrafo 10.a]
Até esta data:
A Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2889 (XLVI-O/16), parágrafo 13, aprovou as modificações ao Capítulo IX (subcapítulo A: O Inspetor-Geral) das Normas Gerais aprovadas ad referendum pelo Conselho Permanente em 20 de abril, mediante a resolução [CP/RES. 1062/16 (2069/16)].

AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)

Modernização da gestão 


10. 
Cotas e liquidez


Mandato: Autorizar o Conselho Permanente a continuar considerando, levando em conta as recomendações da CAAP, as medidas que sejam necessárias para incentivar o pagamento oportuno e aumentar a liquidez, ad referendum da Assembleia Geral, no período extraordinário de sessões de outubro de 2016. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.A]

11.
Recuperação de custos indiretos

Mandato: Encarregar a Secretaria-Geral de proceder a uma análise da constituição dos custos diretos e indiretos e de apresentar os resultados dessa análise ao Conselho Permanente e ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), o mais tardar em 15 de setembro de 2016. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16) - parágrafo 1.B]
Encarregar o Secretário-Geral de submeter à consideração do Conselho Permanente a possibilidade de aumentar para 20% a RCI para projetos de menos de US$50.000 bem como de excluir os encargos de RCI para as contribuições destinadas ao SIDH. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.B]

12.
Comissões dos Conselhos
Mandato: Controlar os custos e melhorar a organização das reuniões do Conselho Permanente e do CIDI, bem como de suas comissões subsidiárias e grupos de trabalho, adotando medidas sólidas e responsáveis, conforme as recomendações do Grupo de Trabalho Ad Hoc para a Implementação do Plano Estratégico de Modernização da Gestão, constantes do documento “Opções para abordar a ineficácia e os custos de reuniões” (GT/IMG 8/16 rev. 4 corr. 1); e, com base nesse documento, elaborar, o mais tardar até 31 de julho de 2016, um “Manual da Presidência para a Gestão de Reuniões”. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.C]

13.
Estratégia de bens imóveis
Mandato: Encarregar o Secretário-Geral, como parte da estratégia de bens imóveis, de submeter à consideração e decisão do Conselho Permanente um plano completo para alojar a Junta Interamericana de Defesa (JID) nas instalações do Edifício Administrativo, localizado na 19th Street e Constitution Ave., N.W., Washington, D.C. 20006, o qual deverá garantir um espaço de trabalho adequado bem como os serviços tecnológicos necessários a seu funcionamento, conforme as necessidades operacionais da JID. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.D.a)]

14.
Junta de Auditores Externos
Mandato: Encarregar a CAAP de apresentar ao Conselho Permanente, após examinar o relatório da Junta de Auditores Externos, uma resposta consolidada às recomendações da Junta ao Conselho Permanente, o mais tardar em 15 de setembro de cada ano. O Conselho Permanente usará essa resposta como base dos comentários formais da OEA à Junta de Auditores Externos. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.D.a)]
Até esta data: 
Em 18 de maio de 2016, o Presidente da Junta de Auditores Externos, Carlos Pólit Faggioni, Auditor Geral do Equador, divulgou um resumo do Relatório 2015 ao Conselho Permanente sobre a auditoria anual de contas e demonstrativos financeiros referentes aos anos encerrados em 31 de dezembro de 2015 e 2014, documento CP/doc.5191/16. 


As delegações agradeceram a apresentação do relatório e comentaram diferentes aspectos do tema em consideração. Também destacaram a importância de que se continue avançando na implementação das recomendações dispostas no relatório. 


O Conselho Permanente tomou nota do relatório apresentado pela Junta de Auditores Externos e dos comentários dos Estados membros. Também acordou enviar o relatório à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) para consideração.
15.
Gestão por resultados

Mandato: Encarregar a CAAP de continuar trabalhando na conclusão do Plano Estratégico Quadrienal para a Gestão Administrativa, de acordo com disposto pela resolução “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização” [CP/RES. 1061 (2063/16)],  de elaborar um marco para a gestão do desempenho, compatível com os objetivos e diretrizes da Visão Estratégica, e de compatibilizar os programas, projetos, atividades e recursos a esse plano, em conformidade com o disposto nos parágrafos 2.b e 2.c da AG/RES. 1 (XLVII-E/14), “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”. [AG/RES. 2892 (XLVI-O/16)- parágrafo 1.H.)]

Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA)
/
16.
Escritório do Inspetor-Geral 
Até esta data:
Em conformidade com o Artigo 122 das Normas Gerais e com o orçamento aprovado, o Inspetor-Geral apresentou o Plano de Trabalho do Escritório do Inspetor-Geral para 2016 e 2017 (CP/doc.5164/16), atualmente em implementação.

Na sessão ordinária do Conselho Permanente de 6 de junho de 2016, o Inspetor-Geral Interino, Garry LaGuerre, apresentou o relatório do Escritório do Inspetor-Geral para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2015, documento CP/doc.5193/16.

As delegações agradeceram ao Inspetor-Geral Interino a apresentação do relatório e mencionaram a importância do trabalho do escritório do Inspetor-Geral.

O Conselho Permanente submeteu o relatório à consideração da CAAP.

17.
Relatório Anual do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos

Até esta data: 
Na reunião da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), realizada em 5 abril de 2016, a Secretária do Tribunal Administrativo, Mercedes Carrillo, apresentou o Relatório Anual, documento CP/doc.5175/16. Várias delegações solicitaram informações adicionais, que serão enviadas para consideração da Comissão em data posterior.

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários decidiu tomar nota do relatório e encaminhá-lo ao Conselho Permanente para consideração na Assembleia Geral realizada em junho de 2016.

E. Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA (GT-RVPP)


Em 2014, com base na recém adotada Visão Estratégica e no andamento da consideração do Plano de Modernização da Gestão, a metodologia do Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA (GT/RVPP) foi atualizada e refletida no documento CAAP/GT/RVPP-242/14. O Grupo de Trabalho redefiniu seu trabalho em dois grupos de atividade: grupo de atividades 1: Ajuste de acordo com a Visão Estratégica; e grupo de atividades 2: Fortalecimento da OEA.

O Grupo de Trabalho continuará as reuniões, conforme seja necessário, a fim de desempenhar suas funções, assim como executar outros mandatos que decorram de resoluções da Assembleia Geral ou do Conselho Permanente.

F. Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão Técnica do Orçamento-Programa (GT-RTPP) conforme dispõe a resolução AG/RES. 2815 (XLIV-O/14)
A CAAP, por meio do mencionado Grupo de Trabalho, deverá conduzir, a cada ano, a revisão técnica do orçamento-programa. Além disso, o Grupo de Trabalho receberá orientação e apoio técnico da Secretaria-Geral, a fim de executar os mandatos estabelecidos mediante a mencionada resolução, dentre os quais se destacam os que se seguem.
i. Revisão das implicações orçamentárias dos mandatos vigentes da Organização e apresentação de recomendações técnicas para a consideração da CAAP quando da preparação do orçamento-programa para o período orçamentário seguinte.

ii. Revisão das implicações orçamentárias dos mandatos aprovados no período de sessões anterior da Assembleia Geral.

iii. Revisão e apresentação à CAAP de comentários sobre os relatórios semestrais sobre a administração de recursos e o exame das despesas realizadas e dos resultados obtidos, em comparação com as dotações orçamentárias.

iv. Consideração de outras solicitações que sejam feitas pela CAAP.


Tenho a satisfação de apresentar este Projeto de Plano de Trabalho e seu calendário de atividades. O Plano de Trabalho, que servirá de referência geral para os trabalhos da CAAP no período 2016-2017, é nesta oportunidade submetido à sua consideração.
Embaixador Leonidas Rosa Bautista 
Representante Permanente de Honduras
Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

� FILENAME  \* MERGEFORMAT �CP36599P01.doc�








�.	Mediante a resolução AG/RES. 2892 (XLVI-O/16), a Assembleia Geral encarregou a CAAP de apresentar ao Conselho Permanente, após examinar o relatório da Junta de Auditores Externos, uma resposta consolidada às recomendações da Junta, o mais tardar em 15 de setembro de cada ano. O Conselho Permanente usará essa resposta como base dos comentários formais da OEA à Junta de Auditores Externos. 


�.	Artigo 91, f, da Carta da OEA: Compete também ao Conselho Permanente: (f) Considerar os relatórios do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, da Comissão Jurídica Interamericana, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, da Secretaria-Geral, dos organismos e conferências especializados e dos demais órgãos e entidades, e apresentar à Assembleia Geral as observações e recomendações que julgue pertinentes. 





